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Recurso n•° - 90.561 - IRPJ - Exercícios de 1983 e 1984
Recorrente - FACILCAR VEÍCULOS E PEÇAS LIMITADA

Recorrida: - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM BARRA DO PIRAI (RJ)

IRPJ - ARBITRAMENTO DO LUCRO - Incondi
cional é o arbitramento do lucro,decor
rente de processo de lançamento de ofl
cio, quando a pessoa jurídica, intima=
da a apresentar os livros e documentos
contábeis, deixa de exibi-los, apenas
alegando havê-los perdido por extra-
vio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 de I
recurso interposto por FACILCAR VEÍCULOS E PEÇAS LIMITADA:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
selho de Contribuintes, por maioria de votos, negar provimento ao re-
curso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar,,, o resente
julgado. Vencido o Conselheiro F ancisco de Assis Miranda.,)

Sala das os1,:e, (DF), em 10 de novembro d 1986

AMAD*R O RE FERV DEZ - PRESIDENTE
Of/

--).44álthiV,%
• ODR UE	 - RELATOR

--
VISTO EM	 AGOVINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA
SESSÃO DE :1 3 1,‘n ' q8/1	 CIONAL

RECURSO DA FAZENDA NACIONAL N9 RP/101-0.
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ _EDUARDO
RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.
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RECORRENTE N9: FACILCARVE/CULOS E PEÇAS LrMITADA.

i

RETA A' 7(5Ero

FAcrwAR,/sWeuLos- PEÇAS' LrMrTADA, empresa que tinha por 1
1

endereço a Rodovia Presidente Dutra, KM 108, em Barra 'Mansa, Estado

do Rio de Janeiro, apresentou, em 26.9.1984, para o exercicio 	 de
,

1984, duas declaraçaes de rendimentos; uma, correspondente ao perlo 1
-

do-base de 1.1.1983 a 31.12.1983 (ifls. 13L; outra, relativa aos re-
1

sultados do período seguinte iniciado em 1.1.1984, itidõ-ate 11.9. 1984

(f is. 17), esta entregue sob o fundamento de encerramento de ativi-

dades.	 i

A fiscalização externa, após ter ciência de que dois dos

ex-sócios da citada empresa, juntamente com as esposas, faziam par-

te de outra empresa, denominada Distribuidora de Veículos Carfãcil

Limitada, situada também em Barra Mansa, mas em outro endereço, na

Rodovia Lúcio Meira, Km 296, ai compareceu e lavrou, em 11.07.1985,

o Termo de Inicio de Fiscalização (fls. 01), solicitando de Antonio

Luiz Pires, um dos ex-sócios, gerente da empresa Facilcar Veículos

e Peças Limitada, que apresentasse, dentro de prazo estabelecido no

verso de fls. 1, os livros e documentos contAbeS da ePPresa 	 que
i l1

encerrara attvidadeg', 1
,
1

Em 17.7.1925, voltando ao local da Rodovia L'acioYiei	 .,i

ir
:'

i
,

li,,
1
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Km 296, n9 20-0, os Auditores Fiscais do' Tesouro Nacional, incum-
bidos daquela fiscalização, lavraram o Termo de Prestação de Es-
clarecimentos (fiz-, 0,2L, diante da informaçÃo de Antônio Luiz Pi

res haver dito que todos os livros e documentos flacaa solicita
dos, no Termo de Incto de, ns^daltzaçÃo,, referentes a empresa Fa
cilcar VeUmlos- e. Peças Limitada, se extravj',aram na mudança de
outros ex-s6cios para a cidade ae s'Eo Paulo,

alwtorilado todos esses fatos no Termo de Verificação '
Pacal de 25,7,1985 Cf 1a, 7i81, no qual se informa que, em face
da ligação entre as duas citadas empreaaa, ambaa passaram a ser
alvo da facaUzaçÃo, exarouse contra a empresa Vacjacar Veícu-
los e. Peças Limitada, nas' pessoas de acua ex-aUtoa reaponsãveia
AntÔnio 144,Z  Pires, Paulo Rosa de Aqu.tno, JoÃo AlcJ:no e Olympio

Rosa de Aqu.imo, os dois primeiros,  cada um, com a participação '

de 46,5% do capital sociali e os doia 'eltimoa, cada um, com a
de 3,5%, o Auto de rnfraçÃo de fla, 0-4, ' para, em relação aos e- •
xercUios de 1953 e 1984,. 	 cobrar,ae o'tmposto de renda incidente
sobre o lucro arbitrado, com a apliscaçÃo dos coeficientes ihi-
ciais de 15% sobre a receita bruta de revenda •de 'mercadorias e

de 30% sobre a de prestação de serviços, aumentados em cada pe-
rlodo sucessivo em 20 54 sobre. o -último adotado, como dispõem as
letras "a", "c" e "d" dó item II da Portaria n9 22, de 12.1.1979,

do Ministro da'Fazenda, baixada em razÂo do,'dispostonos artigos
79 e 89 do Decreto-lei n9 1,648, de 18,12,1978 Carts. 399 e 400
do RI.R/80.

Em conaonancia com as disposiçaeS da Portara 4F nme-
ro 22179, OS coeficientes' de arbitramento foram aaSj=m adotados;
-- período-base de 1,1,19.82 a 31,12,1982, exercício de 1983 	 --

15% e 30%;

período-base de 1,1,19.23 a 31,12,-19_83,r	ex4c-j..2 de 1984
18% e 36%; e

período de:encerramento; 1,1,198 4 A 11n9-4924 , exercício de
1984 ,- 21% e 43%,

Do imposto resultante da J",ncj4ênci..\.a tri\butÁra sobre*
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lucro arbitrado foi deduzido, na conformidade do demonstrativo de

fls. OS, o imposto declarado A f1S. 9 , 13 e 17.,

Segundo a clausula ry do Contrato Social a fis, 46/48,
a gerência da sociedade era dos aôcios Antônio Luiz Pires e Pau-

lo Rosa de Aquino e sô a eles competia o uso da razão soci&l. (f ir

ma).

Apôs haver sido acrescido de metade o prazo para impug
nação da exigência, como requerera a eis,. 23 nos termos do art.
69, inciso do Decreto n970,235, de 6,3,1972, iniciou-se o

litígio fiscal com a petição impugnativa de fls. 30/32, mediante

a qual se disse que: "o ex ôcio gerente autuado não teve a opor-

tunidade de exibir os livros da impugnante, ate a data da lavra-
tura do Auto de InfraçÃO, em virtude de que os livros e documen-

tos estava SOb a guarda do ex,-sôcio elynpio Rosa de Aquino que
falecera CcerttdRo de ôbito a fls, 54), e assim dizendo estar ven

cida a impossibilidade de exibiçÃO existente ate entÃo, solicita
va o restabelecimento da tributaçÃo pelo lucro real, ocasiÃo em

que, preliminarmente, requereu, nos termos do art. 16, inciso n,
combinado com o art, 18, ambos do Dec, n9 70„235/72, A reaj4za--
çÃo de diligência, nestes termos;

"Desta forma, o autuado requer que. 'V. $a. deSigne
Servidor, para como PEIUTO DA 'UNIÃO, proceder em con-
junto com perito abaixo indicado, ao exame de livros
do autuado, que se encontram na cidade de Barra Ivíansa-
- RJ, na Rua Dr, Ivrário Ramos, 122 lojas 13 e 14" (fls.
301,

Como perito a autuada nomeou, conforme termo de folhas
33, o contador Edgard José Reis Barros, inscrito no Conselho Re-
gional de Contabilidade, seçÃo do Ri0 de Janeiro -- CRC/RJ	 n9
16,845-1,

A (54A49ênota, requerida fot reaAtza4A de. acordo oofq o

Terno de VertftonÃo 11 2..,̀ sokEa , de 16,1(1.19185: Cfla, 60 y_ , cuja
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tura ocorreu no local indicado pela queationante, ou seja,na Rua

Dr. Mio Ramos n9 122, lojas- 13 e 14, Barra Mfansa -- RJ. Nesse

termo constam os- livros e documentos que foram apresentados. E

no relato pertinente à diligência, dizem, expressamente, os dili

genciadores, a fia, 61162;

"Cumprindo despacho de fla, 56, comparecemos ao
eacritôrio do Sr, Edgard José Reis Barros sito à Rua
Dr, Wirie Ramos-, 122, Lojas 13114, em Barra Mensa(RJ),
nomeado pela empresa (doc. fls. 33), para, juntamente'
com os peritos- da União, proceder aos' exames dos li-
vros e documentos' referentes aos anos-baae de 1982/1984.

ApsT analiaarmoa os livros' e documentos apresenta
dos, constantes do Termo de Verificação Fiscal datado
de 16,1(1,85, verificamos serem os- meamos insuficientes
para comprovação do Lucro Real da empresa, una vez que,
entre outros', não nos foram apresentados os seguintes
livros e documentos-;

a) Livro Diarie contendo a escrituração do período de
1,1,84 a 11,9-,84 (lencerramento de atividades);

b)_ Livro Registro de Inventãrio contendo parte do In-
ventãrio levantado em 31,12,83 e o levantado 	 em
11.9„84;

cl Livro Registro de Entradas de Mercadorias contendo'
o período de 23,3.83 a 11.9.84;

dL Livro Registro de Saídas contendo as operaçÕes rea-
lizadas no período de 1,1.82 a 11.9,84;

e). Livro de Apuração do Lucro Real (LALUR) referente ao
período de 1,1.82 a 11.9.84;

fL Notas 'is-cais de aquisição de vel:culoa, peças e a_
ceas6rios;

g) Comprovantes de todas as despesas realizadas no pe-
ríodo de 1,1,82 a 11,9-84;

hL Extratos bancãrios referentes ao período de 1.1,82'
a 11.a,84;

i) Mapas de Depreciação e Correção Monetãrla do Ativo
Permanente e do Patrimônio Líquido, referentes aos 1

Balanços encerrados em 31,12,82, 31,12.83 e 11.9_84
Cencerramento das atividades),
Informas-, ainda, que observaMos em alguns

apre gentadoa" A falta de cUPPriMento das' forMalidades ex
trínsecaa que devem ter os livros cOMeroiaia e fiscail.

A título de exenplificação	 s 0$ doca, de fla, 581
.159- que comprovam nossa afirmativa" 4
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Para que se cumprissem as determinaçÕes do art. 405, §

19, do RIR/80 e se exigisse o adicional de 10% sobre a importãn-

cia do lucro arbitrado excedente, no exercício de 1983, a 60.000

ORTNs (art. 24, § 19, do Decreto=lei n9 1,967, de 23,11.1982).., e

no exercício de 1984, a 40.000 ORTNS Cart. 15, inciso II, do De-

creto-lei n9 2.065, de 26.10,1983 e art. 59 do Decreto-lei núme-

ro 2.134, de 26.6,19841, fOi lavrado o Auto de Infração Comple-

mentar de fls. 64165.

Em atençâo â reabertura do prazo de defesa, a empresa
declarou, a fls, 70, reiterar o teor da pet4=çÃo j'mpugnativa de

Lis. 30/32, a seguir copiando ,lbe o contetido, o qu al, COMO ia
se relatou, foi no sentido de dizer que havia terminado a impos-

sibilidade de exibição dos livros e documentos, Solicitar o res-

tabelecimento da tributação do lucro real e pedir a realização

de diligência para que se procedesse ao exame dos livros da au-

tuada com o perito que nomeara na pessoa do Contador Rdgard José
Reis Barros, a qual jé se efetuara, de acordo com o termo de fo-

lhas 60e relatõrio de fls. 61162. Fora desse entendimento, ne-

nhum outro fundamento ofereceu quer na pet4Ão de fls. 30/32,

quer na que apresentou, a fls. 70/72, apEis a lavratura do Auto

de Infração Complementar.

No parecer de fls. 78183, proferido pelo Chefe do Ser-

viço de Tributação da Delegacia da Receita Federal em Barra do

Pirai, através do qual, levando em consideraçâo a dilgência rea

lizada, se conjuga, pelo Termo de Verificação Piscai de fls, 60,

o que foi apresentado e, pelo relato de fls. 61162, o que deixou

de ser apresentado, se salienta:

-- que a preliminar argüida, não gerece acoltdda, porque
a perícia, novamente requerida, Sô seria possível
se a autuada tivesse demonstrado de forma cabal in-
correção do levantamento fiscal e fosse impossível tra,
zer para os autos todos os elementos que porventura
inviabilzasse a verdade fiscal;

-- que â autuada se ofereceu a oportunidade de apresen a
tar todos os livros e documentos por ocaso da d'"--ÁZ

2/2



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PRWRga9 N9 13,728,a0,0,411/85,22 	 07.
Acórdão n9 lal-,-7601

ligência realizada em atendiento as Suas' afinnaçEies
na primeira impugnação e. em conjunto com o perito
nomeado pela -mesma;

-- que para confirmar esse tato hasta ler o Termo de
Verificação 'nscal, de fls. 60,, o qual se não fosse
verdadeiro, o referido perito Edgard José Reis Bar-
ros se recusaria assina,-lo;

-, que independente disto restara A antuAdA A Apresen
tação, por ocasião do oferecimento da segunda imPuã
nação, dos livros e documentos mencionados e exigi-
dos pelos fiscais ., e isso dão foi feito, por Isso
não se justifica a realização de nova percia ou di
ligência,

-- que a escrturaçÃo contabia ê o meio -material con-
creto de conferir,se o resultado operacional da pes
Soa iurdica e se esta, quando se inicia a fiscali-
zação, não a mantém na forma estabelecida nas leis
comerciais e fiscais, seja porque não escriturou as
operA0esmercantis efetuadas no ano-base, seja por
que- a fez insuficiente, cablvel se torna o arbitra=
mento do lucro sobre a receita bruta;

e após outras/manifestaçÕes, o citado parecer conclui pela pro-
cedência da ação fiscal,

Referindo,,a;e &esse, parecer para considerê-lo integran-
te de sua decisão, o Delegado da leceita federal em Barra do Pi-

rai: julgou a ação fiscal procedente.

Em apeio de segundo grau, a empresa contrapôs ã deci-
são singular recurso nos termos da petiço de fla, 8919-3, ofere-

cida no prazo, da qual, em resumo, se extraem '1"inifes taç6es no
sentido de afirmar;

-- que os autuantes disseram, a respeito da diligência,
que compareceram ao escr.6r44 do perita! lndlcado
e este não apresentou os Uvros e documentos que
discrininaraM, sob as letras "a" 4 "i", a fls. 62;

-- que certamente no escri:tOrl'.o do perj:to ¡xicicado não
poderam estAr todos os seus livro e documentoS;

que o perto i-\‘ncUcado sequer c4egou a exercer sua 4
tividade em razão do despacho d- , -atório de fls. 62 (lã
lavra dos próprios autuantes -4
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-, que-se. concedida a outra perjlcia, pleiteada na se-
gunda petigo inPugnativa, .al siln se justificaria
a transferência do documentario integral de três e-
xercicios ao escrit6rio do perito;

-- que a empresa no exercia atividades mistas, no se
justificando aplicaçâo de coeficientes distintos pa
ra as ,vendas e. serviços- e que a receita de presta--
go destes é. aranima em relaçRo a receita das vendas
realizadas com unidades e peças, situando-se. nos
dois -últimos períodos C1983119841 em torno de 3,9%
do total das receitas;

-- que, além disso, discorda da aplicaçâo progressiva
dos- coeficientes de arbitramento do lucro, mediante
o aumento de. 20% de. um para outro exercicio,em vir-
tude de ter o citado arbitra nto ocorrido uma Uni-
ca vez, no mesmo 'momento ,490

É o relat6r1o,

///

,

,
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VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUES, Relator;

A necessidade de comprovar-se, inequivocamente, o lu-

cro real, por meio de escrituração regular, se entende como de-

corrência imperativa da lei, de modo a aceitá-lo sem ambigüidade

por oficial e verdadeiro, do que não se pode aproveitar se a es

crituração deixa de ser apresentada, sob a alegação de que se
extraviara.

A legislação de regência do imposto de renda impõe as
pessoas jurídicas, que se sujeitam â tributação mediante o lucro

real, o dever de confirmâ-lo através de escrituração feita em
livros obrigatOrios, devidamente autenticados, baseada em docu-

mentos ou papêis que lhe dêem fundamento. E tanto uns quanto ou-

tros -- livros e documentos, ou papéis -- devem ser conservados

em boa guarda, enquanto não prescreverem as açaes que lhes pos-
sam corresponder, como preceituam o art.. 49 do Decreto-lei núme-
ro 486, de 3.3,1969, e art. 59 do seu RegulaMento, constante do

Decreto n9 64.567, de 22.5.19_69_, ao atualizarem a obrigação es-

tatuída no art. 10, inciso III, do vetusto CeSdigo Comercial de

1850 CLei n9 556, de 25.6.18501. Tais preScriçae g ge acham conso

lidadas no art. 165 do RIR/80.

No período da imprescritibilidade das citadas açaes, a
pessoa jurídica, declarante do lucro real, tem a obrigação de

exibir tais livros e documentos, ou papai$, aos agentes do fisco,
para conferência dos resultados declarados, isto porque as deola

raçaes de rendimentos constituem apenas infOrPaçaes unilaterais
do declarante, por ficar certo que, ao apresentar,tão-somente , a

declaração de rendimentos, não haver como atestar ge a veracida-

de dos valores simplesmente indicados e a-e. A pessoa jurídica re"i)
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ne efetivamente condiçaes de ser tributada CCA base no luoro.real,

Compondo i contunto de partes coordenadas entre si, a
escrituração comercial se faz em livros obrigatórios ou princi-
pais e pode desdobra-se em outros, denominados facultativos, au
xiliares ou secundarioS.

Possuir livrog devidamente escriturados e conservé-los
em boa guarda, na forma como se expós, é, portanto, um dever, de
fluente da lei, imposto ao contribuinpe,pessoa jurídica, e exibi

-loa aos agentes do fisco constitui maobrigação que se lhe in-
cumbe, Aquele dever antecede, pois, â mencionada obrigação. Afas

ta-se, assim, qualquer hipótese no sentido de fazer distinção de

fundo entre possuir escrituração irregular e deixar de possuila,
ou omitir-se em exibila, porquanto os eleitos, que desses casos

advenham, são os me amo

A obrigaçãO é, portanto, uma espécie de dever jurídico.

Na espécie da obrigação sob comento, o dever jurídico

de escriturar os livros contébeis, obrigatórios e facultativos ,

quando estes são adotados de forma imprescindível, e de conserva

-los, todos, inclusiVe documentos, em boa guarda, constitui, em

realidade, una prestação de fato. Esta prestação de fato, porque

seja o elo primário do entrelaçamento com o cumprimento do encar

go de exibir aos agentes do fisco os livros devidamente escritu-

rados, se torna um vinculo elementar que constrange o contribuin

te, pessoa jurídica, a uma obrigação de fazer uma escrituração

com observância das leia comerciais e fiscais e mantéla em bom

estado de guarda e conservação, sob constante vigilância e zelo,

pois, assim também dispaem o art las, e seu parágrafo ilnico, do
Código Tributário Nacional CLei n9 5,172, de 25,l0,19-661,

Rn verdade, ia o4rt9ago de fazer ensvolive o exercício
de -uma A .Uvj4ade, para cuja falta de observÃncia no cuffrimen

//2)
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do dever, quando bâ culpa daqUele qUe ça,be preatâ-lo e não o pres
ta, não se esquiva o culposo da responsabilidade por sua desídia.

Submetido ao vinculo do encargo inerente â obrigação,a

quele que tem o dever jurdico da prestação do fato incumbe rea-

lizã-lo na forma e no tempo convencionados, sob pena de respon-

der pelos efeitos do inadimplemento culposo,

A falta adJiliW.vel pelo descumprimento da prestação do
fato bâ de ser determinada por uma causa obstativa, não imputa--

ve1 aquele que tem o dever jurldico de realizar a obrigação. Não

se hã de tratar de recusa, ou omissão deliberada, em tornar efe-

tiva a obrigação, mas de una impossibilidade gerada por motivo

estranho â vontade de quem devia prestã-'1a. Daí por que o artigo

165, § 19, do RIR/80 determina que, no caso de extravio, deterio

ração ou destruição de livros, fichas, documentos ou papéis de

interesse da escrituração, a pessoa jur!dica faça publicar, em

jornal de grande circulação do local do seu estabelecimento, avi

so concernente ao fato e deste dé -minuciosa informação.

Destarte, o titular do dever jurldico somente se liber

ta do vinculo referente ao encargo da prestação do fato, ou pela

forma normal de extinção da obrigação, ou, então, anormalmente ,

isento de qualquer responsabilidade, por motivo de caso fortuito,

ou de força maior, se proveniente de circunstância que lhe não

seja imputâvel. A ausência de culpa figura, em a noção de casos

fortuito, ou de força maior, como se fosse um elementoi integrante,

ainda que com eles não se identifique, porquanto a culpa é de âm

bito mais vasto, Daí a razâo pela qual se para aquela impossibi-

lidade concorreu o titular do dever com culpa Sua ou ela decorreu

de um ato culposo que se lbe impute, não hA cono se alegar caso

fortuito, ou força maior, com as suas conseqUéncias jurldicae
mesmo que a circunstância impeditiva Se cubra coJ1) aS caracterls_
,ticas- dessas duas caus'as' de exceção,

Fora de dúvida, portanto, que os carSQ5' fortuitos', , (3g)
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de força maior, são excludentes de responsabilidade, mas nenhum
deles ocorreu na espécie dos autos, Ao contrário, o que aqui se

observa é una culpa espec/fica em faltar com a apresentação dos

livros e documentos contábeis á fiscalização, que os solicitara'
no exercício normal de suas atividades, e injustificadamente não
foi atendida, como de depreenderá pelo exame da prova do $ autos.

rntimada a apresentar os livros contábeis e documentos

relacionados a fls, 1 'verso, a empresa, representada por AntÔnio

Luiz Pires, na qualidade de ex-sõcio gerente, informou a fls. 2,

pelo Termo de Prestação de Esclarecimentos, firmado em 17.7.1985:

que todos 0$ livros e documentos fiscais solicita-

dos no Termo de rnf.oio de Fiscalização, datado de

11 de julho de 19_85, se extraviaram na mudança dos

outros ex-scScios para a cidade de São Paulo,SP;

-- que, em conseqüência desse fato, se tornou impossí-

vel a exibição de tais livros e documentos ao Fis-

co Federal,

Diante das afirnaçaes do s6cio gerente Antônio Luiz Pi
res de lhe ser impoSs/vel a exibição dos livros e documentos con

tábeis por alegado extravio, sem dar cumprimento às determinaçaes

do § 19 do art. 165 do RIR180, a fiscalização nada mais restou
senão arbitrar o lucro, como fez, tomando por base do arbitramen

to do lucro o valor da receita bruta.

Ora, se lhe era impossl!vel exibir os livros e documen-

tos contábeis por motivo de extravio, como veio confirmar pelo

requerimento de fls, 22, através do qual solicitou prorrogação
de prazoprazo para apresentação de defesa, não Se revela razoável o
citado pedido de ampliaçãO do prazo, não obstante concedido, ape
sar de nada haver de complicado para se fOrPUlar defesa, frente
aosmottvoS' alegados de extravio e impossibilidade de exibiç~'
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Afinal, apresentada a petiçãO iMpUgnativa de fls. 30/
32, a defesa tenta justificar, com argumentos' que não convencem,
a omissão com que faltou a prestação do fato de exibir os livros
e documentos contábeiS, quando foram solicitados ao alegar, ex-
pressamente;

"Por -motivos de força maior, indicados aos ilus-
tres autuantes, o exsôcio gerente do autuado, não te-
ve a oportunidade de exibir os livros da rt4PUGNANTE, a
tê a data da lavratura do auto, em razão de que tais
documentos da DJPUGNANTF estavam sob a guarda do ex-só
cio Olympio Rosa de Aquino, que lamentavelmente falece'_
ra Côbito anexoLu,

-Essas alegaçaeS se caracterizam por argumentos frivo-
los, numa tentativa de querer justificar a falta de apresentação
dos livros e documentos, na ocasião em que foram solicitados. Há
falta de nexo em se pretender ligar fatos ou circunstâncias que

de modo nenhum revelam laço a unlo, isto porque; a uma, porque
a certidão de Mito de fls. 54 apenas prova o falecimento de O-
lympio Rosa de Aquino e não que os livros e documentos contábeis

da autuada estivessem sob sua guarda,descortinando-se, portanto,
um argumento de mera alegação, uma vez que se baseia em simples

efeito de palavras e tão-a6 ,palavras; a,-duas, porque não havia'
cabimento para que os livros e documentos deixassem de estar em

poder de Antônio Luiz Pires, uma vez que a este, como ex-sOcio 1
gerente, tendo sido cometida a incumbência de receber e saldar os

créditos da empresa.Facilcar Veculos e Peças Limitada,como cons

ta da parte final do Termo de Verificação Fiscal,de fls, 7/8, só
poderia ter ao seu imediato alcance os mencionados livros e docu_
mentos para fins das respectivas baixas dos créditos â proporção
que fossem sendo recebidos; a três, porque Olympio Ro ga de Aqui-
no, com a participação de 2,5% do capital social, não dispunha
de nenhuma expressividade na representação da gerência da socie-
dade, não lhe competindo o direito de fa zer 1.1g0 da fixa, comer-
cial, porquanto esse usx›. da ra zãO social e A gerência da Socieda
de cabiam exclusivamente:'a dois outros ex-rsôciós, que aetinh ---i

/))
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cada um, 46,5% das quotas do capital social, sendo Antônio Luiz

Pires um desses gerentes, como se acha estipulado na clâusula IV

do Contrato S'ocial a fls. 4Q/487 a quatro, porque, frente a es-

sas circunstâncias, o fato de exibir-se uma certidão de :(5.bito

não implica no outro, consistente em apenas dizer que os livros

e documentos contâbeis eStaVam com o s5cio falecido.

As afirmaçaes da defesa se denotam incoerentes e não
ficaram apenas no que se acabou de analisar,

Apesar de inexistir arbitramento condicional e não ser

o ato administrativo do lançamento modificãvel pela posterior a-

presentação do documentário cuja inexistência e/ou recusa 	 foi

a causa do arbitramento do lucro, como decidiu a Câmara Superior

de Recursos Fiscais pelo AcOrdão n9 CSRF/01-0.241, os autuantes,

quando os autos lhes foram distribuldos para manifestarem-se a

respeito da petição impugnativa, olvidaram essa decisão da Câma-

ra Superior de Recursos Fiscais bem assim o fato de que, frente

ao entendimento atual da lei pela jurisprudência, a situação preva

1Cenbe,, ê aquela que o fisco defronta, com inexistência de escri

turação, ou recusa de sua apresentação, ao iniciar o 'ocesso de

lançamento de oUcio, e por motivo de tal olvidamento realizaram
a diligência requerida pela defesa, a fls. 30, que dissera, ex-

pressamente:

"Desta forma, o autuado requer que V. Sa. designe
servidor, para como PERITO DA UNIÃO, proceder em con-
junto com o perito abaixo indicado ao exame de livros 
do autuado, que se encontram na cidade de- Earra Mansa
-- RJ, na Rua Dr7-Kârio Ratios, 122 lojas 13 e 14. (os
grif(Ss	 relatorl,	 ---

Corno perito prõprio, o alltuado indica o contador
EDGAR JOSs RE $' BARRQS CRciRJ 16845-11 com ende-
reço na Rua Proessor Pedro vaz, 1616 ap, 10,3, em narra
XanSa-RJ",

E maj-‘a, deolaXOn i pelo WePno de Noneação de Perito Cfls, 331, que
os livros, objeto doautos:se:\  encontram na \ Rua` 12)r,'"mari,\0 ,Ramos,
122 lojas: 13/11, em aa'rra-Pransa-rRJ, confirmando, portanto, o mes
mo local.,4i /1



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL	 PROCESg) N9 131„728-000.,41,1/85,22	 15.

Acórdão n9 101-76.901

Embora Sem razão para sua realização, em face do que

se expôs quanto ao decidido pelo Acórdão n9 C$'RF/01-0,241 e â

situação prevalecente nos termos da iurisprudância atual, foi e-
xatamente no local indicado pela defesa que a diligência se rea-
lizou, como dá nota o Termo de 'Verificação Fiscal de fls. 60, e

teve a assistl-la, como perito da recorrente, a pessoa nomeada

por Edgard José Beis Barros,

Assinalase também que o local da Rua Dr, Mário Ramos

n9 122, lojas 13 e 14, foi uma vez 'mais indicado pela defesa com

o oferecimento de uma outra petição impugnatrva de fls. 70/72,
por motivo da reabertura do prazo de defesa, em virtude da lavra

tura do Auto de Infração Complementar de fls. 64/65 para cobran-
ça do adicional de 10%, previsto no art. 405, § 19, do RIR/80 e

de acordo com as alteraOes posteriores.

Depois de haver afirmada e reafirmado que os livros se

encontravam na Rua Dr. Mário Ramos n9 122, lojas 13 e 14, em Bar

ra Mansa-RJ, a defesa não convence com a argumentação, constante

da petição de recurso, de que os livros e documentos da empresa

se encontravam em outro local. Afinal, que joguete é esse, em di

zer ora uma coisa, ora outra? E o que queria a defesa? Que por a

caso os diligenciadores comparecessem em local diferente do que

ela, em todas as oportunidades indicara como Rua Dr. Mário Ramos

n9 122, lojas 13 e 14, em Barra Eansa-RJ? Ora, deixe a defesa de

tergiversar, pois, não seja de esquecer-se que o Auto de Infra-

ção  foi lavrado por lançamento de oficio com base no arbitramen-

to de lucro diante da sua categ8rica afirmação de extravio de

livros e documentos contábeis e de ser-lhe imposs5:vel a anibição

de uns outros Ccf, fia, a2L.

Da inteliOncia atual da lei no transparece A inten-
ção do legialador f em querer que se proceda Vmudança de ba ge do
lançamento de of/cio , abandonandose o aritraMentO do lu-
cro, feito com suporte, de um lado, no art, 678 do RIR/80 , corn4

r.
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nado, por outro lado, cOM Q art, 79, incia0 Ts , e art, 89 do De-
creto-lei n9 1,648178 G3,rts-, 3q9, inciso e 400 do RIR/801, fj:
car-se â espera que as' empreaaa cumpram as obri`gaçaeg f:;Caiaquan
do bem entenderem, Pode-se, se for o caso, apenas' 'mudar o critê-

rio do arbitramento do liwro, ae eate não se fizer seletivamente

sobre o elemento receita bruta, guando conbecida, em menoscabo

doa elementos constantes do § 49, art, 89, do Decreto-lei número

1,648178. No mais, o propósito defluente do ideal legislativo

consiste; exatamente, em constranger as empresas com cobranças

imediatas do tributo, colhido através de lançamentos de &ido su
portados com bases irreversveis, quando inobservadas as disposi

Oes do art, 79 do Decreto-lei n9 1.648178 Cart. 399 do RIR/80),

obrigando-as a dar cumprimento ã lei, nas ocasiaes próprias e

nos prazos marcados'.

A prevalecer a tese da defesa estimular-se-ia uma recu
sa sob disfarce de extravio de livros e documentos, sem se cum-

prirem as' disposi0ea do 19, art. 165, do RIR/80, ficando-se ã
espera que se arbitrasse o lucro, para mais tarde, seja porque mo

tívo fosse, até mesmo para se atualizar uma escrituração que es-

tivesse em grande atraso, vir-se depois dizer que os livros e do

cumentos contãbeis apareceram e al pleitear-se a anulação do lan

çamento de oficio, como se o arbitramento fosse condicional.

Ora, se a causado lançamento de oficio, ocorrido com
a lavratura do Auto de Infração, foi a expressa declaração de ex

travo de livros e documentos, o que vale por inexistência da es

crituração, no momento em que ela devia ser apresentada aos agen

tes do fisco, dai em diante nada mais hã para, modificar-se a ba-

se da incidência do tributo se ela se fez corretamente ça.M Supor

te no arbitramento do lucro sobre a receita bruta,

Não se perca, portanto, A leAbrança de que, avén do de
ver de escriturar re91larmente os livros' CoMerCais e £tacais,M,
igualmente, o dever de conaervg,loa, não	 eles, em boa guar

2
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mas tambêm os documentos—em que a escrituração se assenta e bem
assim dever tamUM é. O de elo, 'uns e outros, ao fisco, quan

do solicitados, Se depois' de intimada a exibl,-los, na hipótese
,

da visitaçÃo fiscal ao domicilio da pessoa jurl.'dica, para confe-

rência do resultado operacional declarado, a exibição se deixa'

de fazer, por motivo imputâvel ao contribuinte, vale a falta de

exibição por inexistência da escrituração " e não mais se cogita '

se ela nunca existiu, se existiu e se extraviou, e, portanto, se

existiu, ou existe, mas não foi apresentada ã. fiscalização, quan

do esta solicitou que se lhe apresentasse, Tampouco, nada influi,

frente â falta da citada exibição, que se diga tenha ela sido

submetida a diversos tipos de fiscalização, porquanto cada fisca

lização se exerce com finalidades próprias e objetivos distintos

uns dos outros, sem que o setor peculiar de uma invada a ãrea

privativa da outra, porquanto o que sobressai da ação fiscal é a

omissão, com que se houve a pessoa jurídica, ao ter faltado com

a obrigação de apresentar, no momento aprazado, os livros ou do-

cumentos da escrituração,

Pertence ao passado a jurisprudência administrativa e

também a judicial ia nas mesmas águas, que tornava insubsistente,

sem encontrar sólido amparo legal, o ato administrativo do lança

mento, sob a alegação de que a pessoa jurídica regularizara a es_
crita na fase de impugnação, ou reclamação, após encerrada a a-

ção fiscalizadora. Seria de perguntar-se: qual o diploma legal

que declarava insubsistente o ato do lançamento de ofício,nessas

condiOes? E por que não se tornava insubsistente o arbitramen-

to, quando a regularização da escrita de dava na fase de recurso?

Ou ate mesmo em qualquer fase do processo administrativo fiscal

ou até mesmo em primeira instãncia, na via, judicial? Mera conven

ção, porquanto nunca existiu lei que a tanto autorizasse, fosse

na fase impugnativa, fosse na recurSória. RSSe entendimento ju-
risprudencial não tinha fundamento na legislação, tanto que foi'
modificado, Desde entâo, a situaçâo P reValeoente Se tornon aque-

la que a fiacalrzaçÃo depara, quando executa a sua tarefa, co) C

dr
(/>-/
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feitura do lançamento, asa lavrar o auto de nf8ç ® , por ocorrên
1

cia das condiOes legais necessária ao arbitraMento do lucro.

Nesta linha de entendimento, feito o lançamento e regu
lamente notificado o contribuinte, se houver impugnação, se ins

taura o litfgio fiscal, que se findará, administrativamente, em

primeira ou segunda instância, porém, em qualquer destas, o 1i-ti
gio é um s6.

A respeito do entendimento jurisprudencial anterior

que, frise-se, não tinha assento em lei, disse, ao rebatê-lo com

muita propriedade, o Insigne Conselheiro e Presidente da 3a. Câ-

mara, Dr, URGEL PEREIRA LOPES, na justificação de voto para o A-

córdão n9 103-04.a54.

"Com efeito, em face de tal entendimento, nenhum
contribuinte corre qualquer risco, do ponto de vista
fiscal, se não possuir escrituração em ordem e atuali-
zada, na hip6tese de visitação fiscal. Basta-lhe dis-
por de elementos para regularizar a escrita no cursado
processo.

Pode-se até especular que os naus contribuintes
se lhes convier, podem manter escritas paralelas, uma
oficial e outra oficiosa. Se o risco da visita fiscal
for pequeno, quiar-se-ão pela oficiosa. Se o Fisco a-
dregar de comparecer, é só" refazer a escrita, apresen-
tando-a, mesmo depois do auto, com toda a roupagem no-
va, e estará elidida a autuação.

Enfim, pode-se manipular a escrituração â vontade,
pois haverá sempre oportunidade de "consertar as cOl-
sas", mesmo que a fiscalização resolva arbitrar os lu-
cros.

Se o fisco não comparecer até o decurso do prazo
decadencial, "valeu a pena" correr o risco calculado„,"

O atual entendimento jnrisprudencial não1RaiS acolhe a

quele pertinente a'modificarse o ato adginistrativo do lançamen
to efetuado por dever de offcio, quando ocorrep aS condiçaeS Ma

-teriaiS previstas en qUaiaquer doS incisos do art, 79 da Decreto
-lei n9 1,648/78, consolidados nos incisos do art. 399. ao RIR' jif

/;//2
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Reconhece que, em face das' diSpoSiçaeS dos' Arta. 641 e 642, as
competências ali prescritas dão aos FiScaiS de TributoS Federais,
atualmente denominadas Auditores Fi5"cas do Tesouro _Nabional
atribui0es definidas por fiscalização e atinentes â feitura do

lançamento e não a de 'mero agente intimador, -uma vez que inexis-

te arbitramento c ondicional, como decidiu a Câmara Superior de
Recursos Fiscais pelo Ac6rdão n9 ~A0i-0.421, do qual foi Rela

tor o Ilustre Presidente ao Primeiro Conselho de Contribuintes,
Dr. AMADOR =ERETA FERNANDEZ. Nesse aresto, o Preclaro Relator,

apôs expor que as pessoas jurldicas, quando intimadas pelos Agen

tes do Fisco, devem exibir os documentos e os livros comerciais

e fiscais, que lhes forem solicitados, em boa ordem,escriturados

e em dia e que se não o fizerem, ou não estiverem em condiOes

de fazê-lo, torna-se invivel, ou impossível verificar qual 	 o

verdadeiro lucro real, salienta, expressamente:

"$endo certo que o ato administratiVo de lançamen
to é. um ato vinculado, exige-se para sua validade o a-
tendimento de certos' pressupostos objetivos (no caso,a
ocorrência das hip6teses previstas em lei para o arbi-
tramento do lucro l e também subjetivos (competência do
agente etc.). Todavia, uma vez atendidos os pressupos-
tos objetivos e subjetivos, isto é, regularmente cons-
tituldo o crédito somente se modifica ou extingue, ou
tem sua exigibilidade suspensa ou excluída, nos casos
previstos em lei, fora dos quais naapodeir SeridisPenSaeaq
sob pena de responsabilidade funcional, na forma da lei,
a sua efetivação ou as respectivas garantias, segundo
o art. 141 do Código Tributário Nacional (Lei n9 5.172,
de 25.1(1.66, e Ato Complementar n9 36, de 13.3.67, art.
791.

Se a lei declara que na ausência de escrita regu-
lar ou no caso de recusa de sua apresentação (fatos que
impedem a regular a apuração do lucro real, eis que ao
Agente Fiscal é vedado apurar o lucro real, inexistin-
do escrituração contábil, armandoo a lei cOM diversos
critérios de arbitramento, cf. AcOrdão n9 1.7/7 21), é
facultado ao Fisco o arbitraRento do lucro, Sem prejuí
ZO da imposição da multa de lançamento ex officio cabt
vel, não se pode admitir que a poSteria - apresentaçã-6
do docuMentârio, isto é, o arrepen~entO, torne nulo
o trabalho fiscal,

o contrária, equivaleria a -um arbitra-n
mentocandiclonal não previsto em lei cru, ainda; i nigid



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL PRQCE$0 N9 13,728 .~.411/85-,,22	 2_0).

Acórdão n9 101-76.901

plicaria em dizer-rse que o ato administrativo de lança
mento ficaria sem efeito, quando o contribuinte, após
autuado, comprovasse possuir escrita e ae diapusease a
apresentála, o que, convenhamos, por afrontar a lógi-
ca e o bom senso, aamente seria admisaível ae a lei ex
preasamente o dissesse,"

Rarmoniza,ae, portanto, com a lei o comportamento fis-
cal, se ao efetuar a fiscalização externa e direta no domicilio

do sujeito passivo, como aqui ocorreu, o representante Cagente)

do fisco se vê diante de contribuinte omisso na exibição dos li-

vros ou documentos da escrituração, após t&-lo intimado, sem su-

cesso, para o cumprimento desse dever, não há por que pudesse

deixar de proceder a lançamento de ofício, mediante o arbitramen

to do lucro feito preferentemente sobre a receita bruta, como

prevêem a lei e a Portaria Ministerial n9 22, de 12.1.1979 e,des

tarte, também não M fundamento legal para cancelá-lo, só porque,

depois de autuada, a pessoa iurldica se dispusesse a apresentá--

-los. Portanto, se assim não fosse o entendimento da lei, em não
haver arbitramento condicional, chegar-se-ia ã conclusão de que,

por um lado, ao sujeito passivo seria admitido o paradoxo de e-

xasperar as disposiOes legais e escarnecer da fiscalização, e,

por outro lado, seria de negar-se validade ao desempenho da ati-

vidade fiscalizadora a quem. a lei conferticompetanciaern exerce-la, a-
tribuindo-lhe funç8es específicas. Fora de tal entendimento, as

funçOes dos Agentes Fiscais se transformariam em meras inttnelcioês

e nada mais.

A aplicação dos percentuais de arbitramento do lucro o

bedece aos ditames da Portaria Ministerial n9 22, de 12,1.1979,

com distinção das' receitas brutas, seja a proveniente de vendas

Citem II, letra il a u l, seja a de prestação de Serviços Citem 11,
letra "c"Y. E caMO a empresa teve o lucro arbitrado em Tja5 de
um exercício dentro do illeart)o ggincffiênio, cabível, portanto,	 o
aumento em 20-% Cvinte por centoL, de. lalt) para outro exercício, so
bre o -Ultimo percentUal adotado, como determina o item T si, letra
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Por fim, dtív j4a nenhuma ae tem de que, de acordo com a
parte anal das dapoal',Çaes do tem rv, -mandando reapel'tar aa-om
diçaes estabelectdaa noa itens' rr e rrr da Portaria ivanlaterl`al n9
22, de 12.1.1979, o aumento da percentagem sobre o lucro arbj=tra
do, de um para outro exer4cto, ae aplica a qualquer empresa se-

ja, ou não, de atIvi4adensta.. O que ae 'sdaa é a natureza da re_
celta, para fins do arrzUtramento do lucro.

Nf

n ar provento ao recurso z em concluo, o voto do
relator.41
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